
MARINHA DO BRASIL
COLÉGIO NAVAL

CENTRO LOCAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

(Processo Adminisratvo n° 63141.003059/2026-11)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de discos rígidos (HDD) de 10 TB, padrão NAS, visando a modernização e o

oralecimeno da inraesruura de armazenameno de dados do Colégio Naval, com ênase no

ambiene de backup insucional, nos ermos da abela abaixo e o iem 4.1, conorme condições

e exigências esabelecidas nese insrumeno.
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Discos rígidos (HDD) de 10

TB, padrão NAS, visando a

modernização e o

oralecimeno da

inraesruura de

armazenameno de dados do

Colégio Naval.

473613 UNIDADE 02 (dois) R$ 1.974,82 R$ 3.949,64

TOTAL R$ 3.949,64

Classicação do objeo quano à heerogeneidade ou complexidade

1.2. O objeo desa conraação é classicado como bem comum de ecnologia da inormação,

composo por discos rígidos (HDD) padrão NAS, com especicações écnicas padronizadas

e de baixa complexidade, amplamene disponíveis no mercado. Traa-se de iem

homogêneo, sem necessidade de desenvolvimeno, cusomização ou inegração especíca,

sendo desnado ao uso em servidor de backup, conorme juscava consane do Esudo

Técnico Preliminar. Os equipamenos possuem caraceríscas amplamene conhecidas,

permindo a denição objeva dos requisios de desempenho e qualidade, nos ermos da

Lei nº 14.133/2021, não apresenando parcularidades que demandem soluções écnicas

exclusivas ou dierenciadas.

Prazo de vigência

1.3. O prazo de vigência da conraação é de 120 dias, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133,

de 2021.



1.4. O conrao ou ouro insrumeno hábil que o subsua oerece maior dealhameno das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da conraação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presene conraação jusca-se pela necessidade de assegurar a connuidade, a

conabilidade e a ampliação da inraesruura de armazenameno de dados do Colégio Naval,

especialmene no que se reere ao ambiene de backup insucional. O cenário aual apresena

limiações quano à capacidade de armazenameno e à ausência de mecanismos adequados de

redundância, o que pode compromeer a inegridade e a disponibilidade das inormações em caso

de alhas de hardware. Dessa orma, orna-se necessária a aquisição de discos rígidos (HDD) de 10

TB, padrão NAS, adequados para operação connua e compaveis com ambienes RAID, a m de

garanr maior segurança, desempenho e esabilidade nas ronas de backup. A aquisição de 02

(duas) unidades possibiliará a implemenação de arranjo com redundância (RAID 1), assegurando

maior proeção conra perda de dados e permindo a consolidação das inormações aualmene

disribuídas em múlplos disposivos. A solução proposa conribui para a melhoria da gesão do

armazenameno, para a connuidade das avidades adminisravas e acadêmicas e para a

adequação às boas prácas de segurança da inormação, em alinhameno aos princípios da Lei nº

14.133/2021, especialmene quano à eciência, economicidade e adequada aplicação dos

recursos públicos.

2.2. O objeo da conraação esá previso no Programa de Aplicação de Recursos (PAR),

conorme código da mea.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um odo se enconra pormenorizada em ópico especíco dos

Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

3.2. A solução de TIC consise no ornecimeno de 02 (dois) discos rígidos (HDD) de 10 TB,

padrão NAS, aor de orma 3,5 polegadas, inerace SATA III (6 Gb/s) ou superior compavel, com

ecnologia de gravação CMR, desnados à ulização em servidor de backup. A solução abrange o

ornecimeno dos equipamenos novos, com garana mínima de 36 (rina e seis) meses, bem

como sua inegração à inraesruura exisene, possibiliando a implemenação de arranjo com

redundância de dados (RAID 1). Durane o ciclo de vida do objeo, os equipamenos deverão

operar de orma connua (24x7), com supore a moniorameno e diagnósco, conribuindo para

a conabilidade, disponibilidade e segurança das inormações insucionais armazenadas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisios de Negócio
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4.1. A presene conraação oriena-se pelos seguines requisios de negócio:

4.1.1 Garanr a connuidade e a segurança das avidades adminisravas e acadêmicas do

Colégio Naval, por meio da implemenação de solução de armazenameno de dados com maior

capacidade, conabilidade e redundância, adequada às ronas de backup insucional.

4.1.2 Assegurar a inegridade, disponibilidade e recuperação das inormações insucionais,

migando riscos de perda de dados decorrenes de alhas de hardware, por meio da ulização de

discos apropriados para operação connua e ambienes com redundância (RAID).

4.1.3 Padronizar o ambiene de armazenameno de dados da Organização Miliar, promovendo a

consolidação das inormações aualmene disribuídas em múlplos disposivos, com melhoria na

gesão, organização e escalabilidade da inraesruura.

4.1.4 Adicionalmene os iens deverão cumprir os seguines requisios: discos rígidos (HDD) com

capacidade nominal mínima de 10 TB por unidade; aor de orma 3,5 polegadas; inerace SATA III

(6 Gb/s) ou superior compavel; ecnologia de gravação CMR (Convenonal Magnec Recording),

não sendo aceios discos que ulizem exclusivamene ecnologia SMR; velocidade de roação

mínima de 5.400 RPM; memória cache mínima de 128 MB; adequados para uso em servidores,

sorages ou ambienes NAS, com supore à operação connua (24x7) e compabilidade com

arranjos RAID; supore a ecnologias de moniorameno e diagnósco, ais como S.M.A.R.T. ou

equivalene; axa de conabilidade compavel com uso connuo, com MTBF mínimo de 1.000.000

horas ou especicação equivalene do abricane; correção auomáca de erros (ECC ou

equivalene); produos novos, originais de ábrica, não sendo aceios iens usados,

recondicionados ou recercados; garana mínima de 36 (rina e seis) meses. Os equipamenos

deverão ser compaveis com os servidores modelo TZ Super 9000 aualmene em uso no Colégio

Naval. Solicia-se que a empresa orneça, com a proposa, a idencação clara do modelo

oerado, acompanhada de cha écnica ou daashee ocial do abricane que comprove o

aendimeno às especicações exigidas. No momeno da enrega, deverá ser apresenada Noa

Fiscal correspondene, conendo a idencação dos produos ornecidos.

Requisios de Capaciação

4.2. Não az pare do escopo da conraação a realização de capaciação écnica na ulização

dos recursos relacionados ao objeo da presene conraação.

Requisios Legais

4.3. O presene processo de conraação deve esar aderene à Consuição Federal, à Lei nº

14.133, de 2021, à Insrução Normava SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de

2018 (Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais – LGPD) e a ouras legislações aplicáveis.

Requisios de Manuenção
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4.4. Considerando que o objeo consise no ornecimeno de discos rígidos (HDD), a

manuenção dar-se-á por meio de garana e subsuição dos equipamenos, não sendo exigidos

serviços de manuenção prevenva, correva em campo ou supore écnico presencial por pare

da Conraada. A manuenção durane o ciclo de vida dos equipamenos deverá observar os

seguines requisios:

4.4.1 Os discos deverão possuir garana mínima de 36 (rina e seis) meses, válida no erriório

nacional, conada a parr do recebimeno denivo;

4.4.2 Em caso de deeio de abricação, alha de uncionameno ou vício oculo, o equipameno

deverá ser subsuído por ouro novo, de mesmo modelo ou superior, sem ônus para a

Conraane;

4.4.3 A Conraada será responsável por viabilizar o aendimeno em garana, incluindo a

aberura de chamado juno ao abricane, orienação quano aos procedimenos e, quando

necessário, a subsuição do produo;

4.4.4 Os cusos relacionados à subsuição em garana, incluindo ranspore, envio e reorno do

equipameno, serão de responsabilidade da Conraada;

4.4.5 Não será exigido reparo em nível de componene, sendo admida exclusivamene a

subsuição inegral do disco em caso de alha;

4.4.6 A Conraane será responsável pelo moniorameno dos discos em operação, por meio de

erramenas próprias (ex.: S.M.A.R.T. ou equivalenes), bem como pela idencação de alhas e

acionameno da garana;

4.4.7 Os equipamenos deverão ser adequados para operação connua (24x7), conribuindo

para a redução da necessidade de inervenções ao longo do seu ciclo de vida.

Requisios Temporais

4.5. A enrega dos equipamenos deverá ser eevada no prazo máximo de 30 (rina) dias
corridos, a conar do recebimeno da Ordem de Fornecimeno de Bens (OFB) ou documeno
equivalene emido pela Conraane. Os discos deverão ser enregues em pereias condições de
uso, devidamene acondicionados e acompanhados da respecva Noa Fiscal. O prazo poderá ser
prorrogado, excepcionalmene, por igual período, desde que devidamene juscado pela
Conraada e previamene auorizado pela Conraane. O recebimeno provisório será realizado
no ao da enrega, para vericação da conormidade quanava e das condições aparenes dos
equipamenos, e o recebimeno denivo ocorrerá após a vericação écnica do aendimeno às
especicações exigidas. Em caso de ornecimeno em desacordo com as especicações, a
Conraada deverá providenciar a subsuição dos equipamenos no prazo a ser esabelecido pela
Conraane, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Requisios Sociais, Ambienais e Culurais
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4.6. Por se raar de ornecimeno de equipamenos de ecnologia da inormação, a presene
conraação observará as direrizes de susenabilidade previsas na legislação aplicável,
considerando os impacos ambienais relacionados à abricação, ranspore, uso e descare de
disposivos elerônicos. A aquisição de discos rígidos de maior capacidade conribui para a
consolidação de dados em menor quandade de equipamenos, reduzindo o consumo de recursos
sicos e energécos ao longo do empo. Os produos deverão ser ornecidos com embalagens
adequadas, preerencialmene recicláveis ou reulizáveis, em conormidade com a legislação
ambienal vigene. Ao nal de sua vida úl, os equipamenos deverão er desnação
ambienalmene adequada, observando-se, sempre que possível, prácas de logísca reversa e
descare responsável de resíduos elerônicos. A Conraada deverá observar boas prácas sociais e
culurais, garanndo que o ornecimeno ocorra de orma éca, ransparene e em conormidade
com normas de responsabilidade socioambienal. A solução deverá esar alinhada aos princípios
do Guia Nacional de Conraações Susenáveis, especialmene quano ao uso racional de
recursos, à durabilidade dos bens e à promoção de prácas responsáveis no âmbio da
Adminisração Pública.

Requisios da Arquieura Tecnológica

4.7. Os discos rígidos (HDD) de 10 TB deverão ser plenamene compaveis com a inraesruura

ecnológica exisene no Colégio Naval, especialmene com o servidor de backup a ser ulizado

(modelo TZ Super 9000), incluindo ineraces de conexão, conroladoras de armazenameno e

baias disponíveis. Os equipamenos deverão possuir inerace SATA III (6 Gb/s) ou superior

compavel, aor de orma 3,5 polegadas e caraceríscas adequadas para operação em

ambienes com múlplos discos. A solução deverá operar de orma inegrada ao ambiene aual,

permindo a implemenação de arranjo com redundância de dados (RAID), sem necessidade de

aquisição de hardware adicional. Os discos deverão ser compaveis com o sisema operacional do

servidor e com as erramenas de gerenciameno e moniorameno adoadas pela Organização

Miliar, ais como recursos de diagnósco (S.M.A.R.T. ou equivalene). Os equipamenos deverão

aender aos padrões ecnológicos adoados, garanndo ineroperabilidade, desempenho

adequado em ronas de backup e connuidade operacional, sem causar impacos negavos à

inraesruura exisene.

Requisios de Implanação

4.8. Os discos rígidos (HDD) deverão ser enregues novos, pronos para uso, devidamene

acondicionados e em pereias condições de uncionameno, conorme especicações dese

Termo de Reerência. A Conraada será responsável por assegurar a inegridade dos

equipamenos no ranspore, bem como a conormidade com as caraceríscas écnicas exigidas.

Não será exigida insalação ou conguração por pare da Conraada, cabendo à equipe écnica do

Colégio Naval realizar a implanação dos discos no servidor de backup, incluindo a conguração de

arranjo com redundância (RAID) e demais ajuses necessários. A implanação será considerada

concluída após a enrega dos equipamenos, conerência quanava e qualiava, validação das

especicações écnicas e conrmação do pleno uncionameno dos discos no ambiene de

desno.
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Requisios de Garanta, Manuenção e Assisência Técnica

4.9. Os discos rígidos (HDD) ornecidos deverão possuir garana de qualidade, pleno

uncionameno e conormidade com as especicações écnicas exigidas, em observância às

polícas do abricane e à legislação aplicável, incluindo o Código de Deesa do

Consumidor.

4.10. A Conraada deverá assegurar que odos os equipamenos sejam novos, originais de

ábrica e apos ao uso em ambiene de servidor/NAS, sem qualquer ônus adicional à

Conraane.

4.11. Os equipamenos deverão possuir garana mínima de 36 (rina e seis) meses, válida no

erriório nacional, assegurando supore do abricane conorme suas polícas, incluindo

procedimenos de diagnósco e acionameno de garana.

4.12. Em caso de deeio de abricação, alha de uncionameno ou vício oculo, a Conraada

deverá providenciar, sem cusos adicionais, a subsuição do equipameno por ouro novo,

de caraceríscas iguais ou superiores, garanndo sua plena ulização pela Conraane.

4.13. Não serão exigidos serviços de manuenção prevenva, correva em campo ou assisência

écnica presencial, sendo admida a subsuição inegral do equipameno como solução

para alhas, conorme práca de mercado para esse po de produo.

4.14. A garana dos equipamenos possui prazo próprio, desvinculado da vigência do conrao,

permindo a aplicação de penalidades em caso de descumprimeno das obrigações

relacionadas à garana, mesmo após o encerrameno da vigência conraual.

Requisios de Formação da Equipe

4.15. Não serão exigidos requisios de ormação da equipe para a presene a conraação.

Requisios de Meodologia de Trabalho

4.16. O ornecimeno dos discos rígidos (HDD) esá condicionado ao recebimeno, pela

Conraada, da Ordem de Fornecimeno de Bens (OFB) emida pela Conraane.

4.17. A OFB indicará a quandade de equipamenos a serem ornecidos, bem como as insruções

para enrega, incluindo local, prazo e demais condições logíscas.

4.18. A Conraada deverá disponibilizar canal de comunicação para aendimeno às demandas

relacionadas ao ornecimeno, com possibilidade de regisro de ocorrências, esclarecimeno de

dúvidas e acompanhameno da enrega.

4.19. O andameno do ornecimeno deverá ser acompanhado pela Conraada, que deverá

maner a Conraane inormada sobre quaisquer ocorrências que possam impacar o prazo ou as

condições de enrega dos equipamenos.

P á g i n a 6 | 29
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025



4.20. A enrega deverá ser realizada de orma adequada, com os equipamenos devidamene

acondicionados, garanndo sua inegridade durane o ranspore, cabendo à Conraada a

responsabilidade por evenuais danos aé o recebimeno denivo pela Conraane.

Requisios de Segurança da Informação e Privacidade

4.21. Os discos rígidos (HDD) deverão aender às direrizes da Políca de Segurança da

Inormação do Colégio Naval e às normas vigenes aplicáveis à Adminisração Pública, garanndo

que sua aquisição e ulização não inroduzam vulnerabilidades ou riscos à inraesruura

ecnológica da Organização Miliar. Os equipamenos deverão ser novos, originais de ábrica e

ornecidos sem qualquer po de modicação, rmware não ocial ou conguração prévia que

possa compromeer a segurança ou o desempenho. Os disposivos não deverão coner sowares

embarcados, serviços habiliados, mecanismos de acesso remoo, colea de dados ou quaisquer

uncionalidades que possam represenar risco à segurança da inormação. Caberá exclusivamene

à equipe écnica do Colégio Naval a insalação, conguração, ormaação e gerenciameno dos

discos no ambiene de produção, incluindo a denição de polícas de acesso, cripograa e

demais conroles de segurança. A Conraada não erá acesso a quaisquer dados armazenados nos

equipamenos, sendo vedada a colea, armazenameno, raameno ou ransmissão de

inormações da Conraane ou de erceiros. Em evenual necessidade de acionameno de

garana, a Conraane será responsável pela adoção de medidas de sanização dos dados,

conorme suas polícas inernas de segurança da inormação. A presene conraação deverá

observar, no que couber, a legislação aplicável, incluindo a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), garanndo

a proeção das inormações e a conormidade com os princípios de segurança e privacidade.

Susenabilidade

4.22. A descrição dos criérios de susenabilidade se enconra pormenorizada em ópico

especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

Subconraação

4.23. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

Da exigência de amosra

4.24. Não haverá exigência de amosra.

Garanta da conraação

4.25. Não haverá exigência da garana da conraação dos ar. 96 e seguines da Lei nº 14.133,

de 2021, pelas razões consanes do Esudo Técnico Preliminar.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1nomear Gesor e Fiscais Técnico, Adminisravo e Requisiane do conrao para

acompanhar e scalizar a execução dos conraos;
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5.1.2encaminhar ormalmene a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimeno

de Bens, de acordo com os criérios esabelecidos no Termo de Reerência;

5.1.3receber o objeo ornecido pelo Conraado que eseja em conormidade com a proposa

aceia, conorme inspeções realizadas;

5.1.4aplicar à conraada as sanções adminisravas regulamenares e conrauais cabíveis,

comunicando ao órgão gerenciador da Aa de Regisro de Preços, quando aplicável;

5.1.5 liquidar o empenho e eeuar o pagameno à conraada, denro dos prazos

preesabelecidos em conrao;

5.1.6comunicar à conraada odas e quaisquer ocorrências relacionadas com o ornecimeno da

solução de TIC;

5.1.7denir produvidade ou capacidade mínima de ornecimeno da solução de TIC por pare

do Conraado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e

5.1.8prever que os direios de propriedade inelecual e direios auorais da solução de TIC

sobre os diversos areaos e produos cuja criação ou aleração seja objeo da relação

conraual perençam à Adminisração, incluindo a documenação, o código-one de

aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, juscando os casos em que isso não

ocorrer.

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1 indicar ormalmene preposo apo a represená-la juno à Conraane, que deverá

responder pela el execução do conrao;

5.2.2aender pronamene quaisquer orienações e exigências da Equipe de Fiscalização do

Conrao, inerenes à execução do objeo conraual;

5.2.3reparar quaisquer danos direamene causados à Conraane ou a erceiros por culpa ou

dolo de seus represenanes legais, preposos ou empregados, em decorrência da relação

conraual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da scalização ou o

acompanhameno da execução do conrao pela Conraane;

5.2.4propiciar odos os meios necessários à scalização do conrao pela Conraane, cujo

represenane erá poderes para susar o ornecimeno, oal ou parcial, em qualquer empo,

desde que movadas as causas e juscavas desa decisão;

5.2.5maner, durane oda a execução do conrao, as mesmas condições da habiliação;

5.2.6quando especicada, maner, durane a execução do conrao, equipe écnica composa

por prossionais devidamene habiliados, reinados e qualicados para ornecimeno da

solução de TIC;

5.2.7quando especicado, maner a produvidade ou a capacidade mínima de ornecimeno da

solução de TIC durane a execução do conrao;
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5.2.8ceder os direios de propriedade inelecual e direios auorais da solução de TIC sobre os

diversos areaos e produos produzidos em decorrência da relação conraual, incluindo a

documenação, os modelos de dados e as bases de dados à Adminisração; e

5.2.9 azer a ransição conraual, com ranserência de conhecimeno, ecnologia e écnicas

empregadas, sem perda de inormações, podendo exigir, inclusive, a capaciação dos écnicos

do conraane ou da nova empresa que connuará a execução do conrao, quando or o caso.

5.3. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS:

5.3.1eeuar o regisro do liciane ornecedor e rmar a correspondene Aa de Regisro de

Preços;

5.3.2conduzir os procedimenos relavos a evenuais renegociações de condições, produos ou

preços regisrados;

5.3.3denir mecanismos de comunicação com os órgãos parcipanes e não parcipanes,

conendo:

5.3.3.1. as ormas de comunicação enre os envolvidos, a exemplo de ocio, eleone, e-

mail, ou sisema inormazado, quando disponível; e

5.3.3.2. denição dos evenos a serem reporados ao órgão gerenciador, com a indicação de

prazo e responsável;

5.3.4denir mecanismos de conrole de ornecimeno da solução de TIC, observando, denre

ouros:

5.3.4.1. a denição da produvidade ou da capacidade mínima de ornecimeno da solução

de TIC;

5.3.4.2. as regras para gerenciameno da la de ornecimeno da solução de TIC aos órgãos

parcipanes e não parcipanes, conendo prazos e ormas de negociação e redisribuição

da demanda, quando esa ulrapassar a produvidade denida ou a capacidade mínima de

ornecimeno e or requerida pelo Conraado; e

5.3.4.3. as regras para a subsuição da solução regisrada na Aa de Regisro de Preços,

garanda a vericação de Amosra do Objeo, observado o disposo no inciso III, alínea "c",

iem 2 dese argo, em unção de aores supervenienes que ornem necessária e

imperava a subsuição da solução ecnológica.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotnas de Execução

Do Encaminhameno Formal de Demandas

6.1. O gesor do conrao emirá a Ordem de ornecimeno de bens (OFB) para a enrega dos

discos rígidos (HDD) objeo da conraação.
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6.2. A Conraada deverá ornecer os equipamenos exaamene conorme a quandade,

modelo e especicações denidos na OFB, observando inegralmene as condições esabelecidas

nese Termo de Reerência.

6.3. O recebimeno provisório e denivo dos equipamenos será realizado conorme disposo

em ópico especíco dese Termo de Reerência, mediane vericação do aendimeno às

especicações écnicas e às condições de ornecimeno.

Forma de execução e acompanhameno do conrao

Condições de Enrega

6.4. O prazo de enrega dos discos rígidos (HDD) é de aé 30 (rina) dias corridos, conados do

recebimeno da Ordem de Fornecimeno de Bens (OFB), devendo os equipamenos ser

enregues em pereias condições de uso, devidamene acondicionados e acompanhados

da respecva Noa Fiscal.

6.5. Caso não seja possível realizar a enrega no prazo esabelecido, a Conraada deverá

comunicar ormalmene as razões com anecedência mínima de 3 (rês) dias úeis, para

análise de evenual prorrogação, ressalvadas siuações de caso oruio ou orça maior.

6.6. A enrega será realizada de orma sica, no endereço indicado pela Conraane na OFB,

cabendo à Conraada a responsabilidade pelo ranspore, inegridade e adequada

embalagem dos equipamenos aé o recebimeno denivo pela Adminisração.

Formas de ransferência de conhecimeno

6.7. Não será necessária ranserência de conhecimeno devido às caraceríscas do objeo.

Procedimenos de ransição e nalização do conrao

6.8. Não serão necessários procedimenos de ransição e nalização do conrao devido às

caraceríscas do objeo.

Quantdade mínima de bens ou serviços para comparação e conrole

6.9. Cada OFB conerá a quandade de discos rígidos a ser ornecido e o respecvo prazo de

enrega, conorme denições esabelecidas nese TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São denidos como mecanismos ormais de Comunicação, enre a Conraane e o

Conraado, os seguines:

I) Ordem de Fornecimeno de Bens;
II) Ocio;
III) Sisema de aberura de chamados;
IV) E-mails e Caras;

Formas de Pagameno
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6.11. Os criérios de medição e pagameno serão raados em ópico próprio do Modelo de

Gesão do Conrao.

Manuenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.12. O Conraado deverá maner sigilo absoluo sobre quaisquer dados e inormações condos

em quaisquer documenos e mídias, incluindo os equipamenos e seus meios de

armazenameno, de que venha a er conhecimeno durane a execução do conrao, não

podendo, sob qualquer preexo, divulgar, reproduzir ou ulizar, sob pena de lei,

independenemene da classicação de sigilo conerida pelo Conraane a ais

documenos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de

sua inexecução oal ou parcial.

7.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma

de execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais

circunsâncias mediane simples aposla.

7.3. As comunicações enre o órgão ou endade e o Conraado devem ser realizadas por

escrio sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para

esse m.

7.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao.

Reunião Inicial

7.5. Após a assinaura do Conrao e a nomeação do Gesor e Fiscais do Conrao, será realizada

a Reunião Inicial de alinhameno com o objevo de nivelar os enendimenos acerca das condições

esabelecidas no Conrao, Edial e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução

do conrao.

7.6. A reunião será realizada em conormidade com o previso no inciso I do Ar. 31 da IN

SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em aé 05 (cinco) dias úeis da assinaura do Conrao,

podendo ser prorrogada a criério da Conraane.

7.7. A paua desa reunião observará, pelo menos:

7.7.1Presença do represenane legal da conraada, que apresenará o seu preposo;

7.7.2Enrega, por pare da Conraada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.7.3Esclarecimenos relavos a quesões operacionais, adminisravas e de gesão do conrao;
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7.7.4A Cara de apresenação do Preposo deverá coner no mínimo o nome compleo e CPF do

uncionário da empresa designado para acompanhar a execução do conrao e auar como

inerlocuor principal juno à Conraane, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e

responder as principais quesões écnicas, legais e adminisravas reerenes ao andameno

conraual;

7.7.5Apresenação das declarações/cercados do abricane, comprovando que o produo

oerado possui a garana soliciada nese ermo de reerência.

Fiscalização

7.8. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao,

ou pelos respecvos subsuos, nos ermos do ar. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se,

em especial, as ronas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O scal écnico do conrao, além de exercer as aribuições previsas no ar. 33, II, da IN

SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do conrao, para que sejam cumpridas odas as

condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores resulados para a

Adminisração.

7.10. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as

ocorrências relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a

regularização das alas ou dos deeios observados.

7.11. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal écnico do conrao emirá

nocações para a correção da execução do conrao, deerminando prazo para a correção.

7.12. O scal écnico do conrao inormará ao gesor do conao, em empo hábil, a siuação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe

as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso.

7.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas

aprazadas, o scal écnico do conrao comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

7.14. O scal écnico do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino

do conrao sob sua responsabilidade, com visas à renovação empesva ou à prorrogação

conraual.

Fiscalização Adminisratva

7.15. O scal adminisravo do conrao, além de exercer as aribuições previsas no ar. 33, IV,

da IN SGD nº 94, de 2022, vericará a manuenção das condições de habiliação da conraada,

acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a ormalização de aposlameno

e ermos adivos, soliciando quaisquer documenos comprobaórios pernenes, caso

necessário.
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7.16. Caso ocorra descumprimeno das obrigações conrauais, o scal adminisravo do

conrao auará empesvamene na solução do problema, reporando ao gesor do conrao para

que ome as providências cabíveis, quando ulrapassar a sua compeência.

7.17. A scalização de que raa esa cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

Conraado, inclusive perane erceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulane de

impereições écnicas, vícios redibiórios, ou emprego de maerial inadequado ou de qualidade

inerior e, na ocorrência desa, não implica corresponsabilidade da Conraane ou de seus

agenes, gesores e scais, de conormidade.

Gesor do Conrao

7.18. Cabe ao gesor do conrao, além de exercer as aribuições previsas no ar. 33, I, da IN SGD

nº 94, de 2022:

7.18.1 coordenar a aualização do processo de acompanhameno e scalização do

conrao conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de gerenciameno do

conrao, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das alerações e das

prorrogações conrauais, elaborando relaório com visas à vericação da necessidade de

adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.

7.18.2 acompanhar os regisros realizados pelos scais do conrao, de odas as

ocorrências relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando, se or o

caso, à auoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua compeência.

7.18.3 acompanhar a manuenção das condições de habiliação da conraada, para ns de

empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o fuxo normal da

liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais.

7.18.4 emir documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais écnico,

adminisravo e seorial quano ao cumprimeno de obrigações assumidas pelo Conraado,

com menção ao seu desempenho na execução conraual, baseado nos indicadores

objevamene denidos e aeridos, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo consar do

cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações.

7.18.5 omar providências para a ormalização de processo adminisravo de

responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que raa

o ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agene ou pelo seor com compeência para al,

conorme o caso.

7.18.6 elaborar relaório nal com inormações sobre a consecução dos objevos que

enham juscado a conraação e evenuais conduas a serem adoadas para o

aprimorameno das avidades da Adminisração.
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7.18.7 enviar a documenação pernene ao seor de conraos para a ormalização dos

procedimenos de liquidação e pagameno, no valor dimensionado pela scalização e gesão

nos ermos do conrao.

7.19. O scal écnico do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino

do conrao sob sua responsabilidade, com visas à empesva renovação ou prorrogação

conraual.

Criérios de Aceiação

7.20. A avaliação da qualidade dos produos enregues, para ns de aceiação, consise na

vericação dos criérios relacionados a seguir:

7.20.1 Todos os discos rígidos (HDD) ornecidos deverão ser novos, originais de ábrica, de

primeiro uso, não sendo admidos equipamenos usados, recondicionados, recercados

ou provenienes de ones não auorizadas.

7.20.2 Os equipamenos deverão aender inegralmene às especicações écnicas esabelecidas

nese Termo de Reerência, incluindo capacidade mínima de 10 TB, aor de orma 3,5

polegadas, inerace SATA III (6 Gb/s) ou superior compavel e ecnologia de gravação

CMR.

7.20.3 Os discos deverão ser próprios para uso em servidores/NAS, com supore à operação

connua (24x7) e compabilidade com ambienes RAID, devendo apresenar desempenho

consisene em ronas de gravação connua.

7.20.4 Os equipamenos deverão ser enregues devidamene acondicionados, sem danos sicos,

com embalagem ínegra e acompanhados da respecva Noa Fiscal, conendo a

idencação clara do modelo ornecido.

7.20.5 Os discos não poderão esar desconnuados pelo abricane no momeno da enrega,

devendo corresponder a modelos em linha de produção ou comercialização regular.

7.20.6 Será realizada vericação uncional mínima, incluindo reconhecimeno pelo sisema,

leiura de inormações básicas do disposivo (modelo, capacidade, inerace) e checagem

inicial de inegridade (ex.: S.M.A.R.T. ou equivalene).

7.20.7 Somene haverá o recebimeno denivo após a vericação do aendimeno às

especicações écnicas e do pleno uncionameno dos equipamenos, resguardando-se à

Conraane o direio de recusar qualquer iem que apresene deeio, inconsisência ou

divergência em relação a ese Termo de Reerência, hipóese em que poderão ser

aplicadas as penalidades previsas em lei, nese Termo de Reerência e no conrao,

devendo a Conraada proceder à subsuição dos iens rejeiados, sem cuso adicional.

Procedimenos de Tese e Inspeção
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7.21. Serão adoados como procedimenos de ese e inspeção, para ns de elaboração dos

Termos de Recebimeno Provisório e Denivo:

7.21.1 Vericação visual e sica dos equipamenos, incluindo inegridade das embalagens,

ausência de danos aparenes e conerência da idencação do modelo, capacidade e

demais inormações consanes na equea do abricane.

7.21.2 Conerência das especicações écnicas previsas nese Termo de Reerência, observando-

se capacidade mínima de 10 TB, aor de orma 3,5 polegadas, inerace SATA III (6 Gb/s)

ou superior compavel e demais requisios exigidos.

7.21.3 Tese de reconhecimeno dos discos no ambiene do servidor ou em bancada de ese,

vericando deecção pelo sisema operacional, idencação correa do disposivo e

leiura das inormações básicas (modelo, capacidade, inerace).

7.21.4 Vericação inicial de inegridade e uncionameno, por meio de erramenas de

diagnósco, ais como S.M.A.R.T. ou equivalene, a m de idencar possíveis alhas,

seores deeiuosos ou inconsisências no disposivo.

7.21.5 Regisro das conormidades ou irregularidades enconradas, com comunicação ormal à

Conraada para subsuição dos equipamenos rejeiados denro do prazo conraual.

7.21.6 A emissão do Termo de Recebimeno Provisório ocorrerá após a realização dos

procedimenos acima, e o Termo de Recebimeno Denivo será emido após a

conrmação da conormidade nal e do pleno uncionameno dos equipamenos

ornecidos.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.22. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis esabelecidos pelo Conraane

para aerir objevamene os resulados preendidos com a conraação. São considerados

para a presene conraação os seguines indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade
Medir o empo de araso na enrega dos produos e serviços consanes na
Ordem de Fornecimeno de Bens.

Mea a cumprir
IAE <
= 0

A mea denida visa garanr a enrega dos produos e serviços
consanes nas Ordens de Fornecimeno de Bens denro do prazo
previso.

Insrumeno de
medição

OFB, Termo de Recebimeno Provisório (TRP)

Forma de
acompanhameno

A avaliação será eia conorme linha de base do cronograma regisrada na
OFB.
Será subraída a daa de enrega dos produos da OFB (desde que o scal
écnico reconheça aquela daa, com regisro em Termo de Recebimeno
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Provisório) pela daa de início da execução da OFB.

Periodicidade
Para cada Ordem de Fornecimeno de Bens encerrada e com Termo de
Recebimeno Denivo.

Mecanismo de
Cálculo (mérica)

IAE = TEX – TEST

Onde:
IAE – Indicador de Araso de Enrega da OFB;
TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da
sua daa de início aé a daa de enrega dos produos da OFB.
A daa de início será aquela consane na OFB; caso não eseja explícia, será o
primeiro dia úl após a emissão da OFB.
A daa de enrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo scal écnico,
conorme criérios consanes nese Termo de Reerência. Para os casos em
que o scal écnico rejeia a enrega, o prazo de execução da OFB connua a
correr, ndando-se apenas quano o Conraado enrega os produos da OFB e
haja aceiação por pare do scal écnico.
TEST – Tempo Esmado para a execução da OFB – consane na OFB, conorme
espulado no Termo de Reerência.

Observações
Obs1: Serão ulizados dias corridos na medição.
Obs2: Os dias com expediene parcial no órgão/endade serão considerados
como dias corridos no cômpuo do indicador.

Início de Vigência A parr da emissão da OFB.

Faixas de ajuse
no pagameno e
Sanções

Para valores do indicador IAE:
Menor ou igual a 0 – Pagameno inegral da OFB;
De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de araso sobre o valor da
OFB ou ração em araso.
Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como mula de 2% sobre o valor
OFB ou ração em araso.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA

NOS PAGAMENTOS

8.1. Nos casos de inadimplemeno na execução do objeo, as ocorrências serão

regisradas pela Conraane, conorme a abela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1

Não presar os esclarecimenos
imediaamene, reerene à execução do
conrao, salvo quando implicarem em
indagações de caráer écnico, hipóese
em que serão respondidos no prazo
máximo de 24 horas úeis.

Mula de (5) % sobre o valor oal do Conrao
por dia úl de araso em presar as inormações
por escrio, ou por ouro meio quando auorizado
pela Conraane, aé o limie de 3 dias úeis.

Após o limie de 3 dias úeis, aplicar-se-á mula
de 10 % do valor oal do Conrao.

2 Não aender ao indicador de nível de Glosa de 5 % sobre o valor da OS para valores do
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serviço IAE (Indicador de Araso de
Enrega de OS)

indicador IAE de 0,11 a 0,20.

Glosa de 5 % sobre o valor da OS para valores do
indicadorIAE de 0,21 a 0,30.

Glosa de 5 % sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,31 a 0,50.

Glosa de 5% sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,51 a 1,00.

Mula de 5 % sobre o valor do Conrao e Glosa
de 5 % sobre o valor da OS, para valores do
indicador IAE maiores que 1,00.

N
Não cumprir qualquer oura obrigação
conraual não ciada nesa abela.

Adverência.
Em caso de reincidência ou congurado prejuízo
aos resulados preendidos com a conraação,
aplica-se mula de 5 % do valor oal do Conrao.

8.2. Nos ermos do ar. 19, inciso III da Insrução Normava SGD/ME nº 94, de 2022,

será eeuada a reenção ou glosa no pagameno, proporcional à irregularidade

vericada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Conraado:

8.2.1não angir os valores mínimos aceiáveis xados nos criérios de aceiação, não produzir os

resulados ou deixar de execuar as avidades conraadas; ou

8.2.2deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para ornecimeno da solução de

TIC, ou ulizá-los com qualidade ou quandade inerior à demandada;

8.3. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o Conraado que:

) der causa à inexecução parcial do conrao;

) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao

uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

) der causa à inexecução oal do conrao;

) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo

juscado;

) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do

conrao;

) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

8.4. Serão aplicadas ao Conraado que incorrer nas inrações acima descrias as seguines

sanções:

8.4.1 Adverência, quando o Conraado der causa à inexecução parcial do conrao,

sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave;
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8.4.2 Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subiem acima, sempre que não se juscar a imposição de penalidade

mais grave;

8.4.3 Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas

descrias nas alíneas “e”, “”, “g” e “h” do subiem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,

que jusquem a imposição de penalidade mais grave.

8.4.4 Mula:

8.4.4.1. Moraória, para as inrações descrias no iem “d”, de 5% (cinco por ceno) por dia

de araso injuscado sobre o valor da parcela inadimplida, aé o limie de 10 (dez) dias

8.4.4.2. Moraória de 0,07% (see cenésimos por ceno) por dia de araso injuscado

sobre o valor oal do conrao, aé o máximo de 2% (dois por ceno), pela inobservância do

prazo xado para apresenação, suplemenação ou reposição da garana;

7.2.4.2.1 O araso superior a 25 (vine e cinco) dias para apresenação,

suplemenação ou reposição da garana auoriza a Adminisração a promover a

exnção do conrao por descumprimeno ou cumprimeno irregular de suas

cláusulas, conorme dispõe o inciso I do ar. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.5. A aplicação das sanções previsas nese Termo de Reerência não exclui, em hipóese

alguma, a obrigação de reparação inegral do dano causado ao Conraane.

8.6. Todas as sanções previsas nese Termo de Reerência poderão ser aplicadas

cumulavamene com a mula.

8.7. Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze)

dias úeis, conado da daa de sua inmação.

8.8. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do pagameno

evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a dierença

será desconada da garana presada ou será cobrada judicialmene.

8.9. A mula poderá ser recolhida adminisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a

conar da daa do recebimeno da comunicação enviada pela auoridade compeene.

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o

conradiório e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no capu e

parágraos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e

conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

8.10.1 Para a garana da ampla deesa e conradiório, as nocações serão enviadas

eleronicamene para os endereços de e-mail inormados na proposa comercial, bem como os

cadasrados pela empresa no SICAF.
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8.10.2 Os endereços de e-mail inormados na proposa comercial e/ou cadasrados no

SICAF serão considerados de uso connuo da empresa, não cabendo alegação de

desconhecimeno das comunicações a eles comprovadamene enviadas.

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.11.1 a naureza e a gravidade da inração comeda;

8.11.2 as peculiaridades do caso concreo;

8.11.3 as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

8.11.4 os danos que dela provierem para o Conraane; e

8.11.5 a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme

normas e orienações dos órgãos de conrole.

8.12. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras

leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos,

observados o rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei.

8.13. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada

com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese

Termo de Reerência ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com

poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos,

o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia.

8.14. O Conraane deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de

aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela

aplicadas, para ns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)

e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), insuídos no âmbio do Poder Execuvo

Federal.

8.14.1 As penalidades serão obrigaoriamene regisradas no SICAF.

8.15. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar

ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. Os débios do Conraado para com a Adminisração Conraane, resulanes de mula

adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal

ou parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao

ou de ouros conraos adminisravos que o Conraado possua com o mesmo órgão ora

Conraane, na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimeno do Objeo

9.1. Os discos rígidos (HDD) serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da

enrega sica, junamene com a noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a)

responsável pelo acompanhameno e scalização do conrao, para poserior vericação de sua

conormidade com as especicações consanes nese Termo de Reerência e na proposa.

9.2. Os equipamenos poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do

recebimeno provisório, quando apresenarem deeios aparenes, avarias, divergências de

modelo, capacidade, especicações écnicas ou qualquer desconormidade com ese Termo de

Reerência, devendo ser subsuídos no prazo de aé 10 (dez) dias, às expensas da Conraada,

sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9.3. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de aé 20 (vine) dias úeis, conado do

recebimeno da noa scal pela Adminisração, após a vericação do aendimeno às

especicações écnicas e do pleno uncionameno dos equipamenos, mediane emissão do ermo

de recebimeno denivo.

9.4. O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de orma

juscada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aerir o aendimeno

das exigências conrauais.

9.5. Em caso de conrovérsia quano à execução do objeo, especialmene quano à

conormidade écnica ou uncionameno dos equipamenos, deverá ser observado o eor do ar.

143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à Conraada para emissão de Noa Fiscal quano à

parcela inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

9.6. O prazo para a solução, pelo Conraado, de inconsisências na execução do objeo ou de

saneameno da noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela

Adminisração durane a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os ns

do recebimeno denivo.

9.7. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do

conrao.

9.8. A enrega dos equipamenos em conormidade com as especicações écnicas, em

pereias condições de uso e uncionameno, consui condição indispensável para o recebimeno

do objeo, não havendo previsão de monagem ou insalação por pare da Conraada.

Liquidação

9.9. Recebida a Noa Fiscal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de dez dias

úeis para ns de liquidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igual período, nos ermos do

ar. 7º, §3º da Insrução Normava SEGES/ME nº 77/2022.
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9.10. O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem o

limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11. Para ns de liquidação, o seor compeene deverá vericar se a noa scal ou insrumeno

de cobrança equivalene apresenado expressa os elemenos necessários e essenciais do

documeno, ais como:

9.11.1 o prazo de validade;

9.11.2 a daa da emissão;

9.11.3 os dados do conrao e do órgão conraane;

9.11.4 o período respecvo de execução do conrao;

9.11.5 o valor a pagar; e

9.11.6 evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

9.12. Havendo erro na apresenação da noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene, ou

circunsância que impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o Conraado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da siuação, sem ônus ao Conraane;

9.13. A noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene

acompanhado da comprovação da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos

elerônicos ociais ou à documenação mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.14. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para:

9.14.1 vericar a manuenção das condições de habiliação exigidas;

9.14.2 idencar possível razão que impeça a parcipação em liciação/conraação no

âmbio do órgão ou endade, ais como a proibição de conraar com a Adminisração ou com

o Poder Público, bem como ocorrências impedivas indireas.

9.15. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do Conraado, será

providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize

sua siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a criério do Conraane.

9.16. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o Conraane

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à

inadimplência do Conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para

que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus

crédios.
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9.17. Persisndo a irregularidade, o Conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão

conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao Conraado a

ampla deesa.

9.18. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé

que se decida pela rescisão do conrao, caso o Conraado não regularize sua siuação juno ao

SICAF.

Prazo de pagameno

9.19. O pagameno será eeuado no prazo de aé 20 (vine) dias úeis conados da nalização da

liquidação da despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME nº

77, de 2022.

9.20. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao Conraado serão aualizados

moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização,

mediane aplicação do índice 0,5% de correção moneária.

Forma de pagameno

9.21. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e

cona correne indicados pelo Conraado.

9.22. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária

para pagameno.

9.23. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

9.24. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão

redos na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação

vigene.

9.25. O Conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e

conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno

ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

Anecipação de pagameno

9.26. A presene conraação não permie a anecipação de pagameno.

Cessão de Crédio

9.27. As cessões de crédio dependerão de prévia aprovação do Conraane.

9.27.1 A ecácia da cessão de crédio, em relação à Adminisração, esá condicionada à

celebração de ermo adivo ao conrao adminisravo.
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9.27.2 Sem prejuízo do regular aendimeno da obrigação conraual de cumprimeno de

odas as condições de habiliação por pare do Conraado (cedene), a celebração do

adiameno de cessão de crédio e a realização dos pagamenos respecvos ambém se

condicionam à regularidade scal e rabalhisa do cessionário, bem como à cercação de que

o cessionário não se enconra impedido de liciar e conraar com o Poder Público, conorme a

legislação em vigor, ou de receber benecios ou incenvos scais ou credicios, direa ou

indireamene, conorme o ar. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos ermos do Parecer JL-01, de 18

de maio de 2020.

9.27.3 O crédio a ser pago à cessionária é exaamene aquele que seria desnado à

cedene (Conraado) pela execução do objeo conraual, resando absoluamene incólumes

odas as deesas e exceções ao pagameno e odas as demais cláusulas exorbianes ao direio

comum aplicáveis no regime jurídico de direio público incidene sobre os conraos

adminisravos, incluindo a possibilidade de pagameno em cona vinculada ou de pagameno

pela eeva comprovação do ao gerador, quando or o caso, e o descono de mulas, glosas e

prejuízos causados à Adminisração.

9.27.4 A cessão de crédio não aeará a execução do objeo conraado, que connuará

sob a inegral responsabilidade do Conraado.

9.28. O disposo nesa seção não aea as operações de crédio de que raa a Insrução

Normava SEGES/MGI nº 82, de 21 de evereiro de 2025, as quais cam por esa regida.

Reajuse

9.29. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

10.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de LICITAÇÃO, na

modalidade Dispensa sob a orma ELETRÔNICA, com adoção do criério de julgameno pelo

[MENOR PREÇO].

Forma de fornecimeno

10.2. O ornecimeno do objeo será inegral.

Criérios de aceiabilidade de preços

10.3.Valores uniários: conorme planilha de composição de preços anexa ao edial, dese

Termo de Reerência.

Exigências de habiliação

10.4. Para ns de habiliação, deverá o ineressado comprovar os seguines requisios:

Habiliação jurídica
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10.5. pessoa sica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por orça de lei,

enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

10.6. empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da

Juna Comercial da respecva sede;

10.7. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío

htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-br/empreendedor;

10.8. sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade idencada como

empresa individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo, esauo ou

conrao social no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da

respecva sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

10.9. sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil,

publicada no Diário Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se

localizar a lial, agência, sucursal ou esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede,

conorme Insrução Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

10.10. sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

10.11. lial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao consuvo

da lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no Regisro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz;

10.12. sociedade cooperava: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o

aprovou, devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas da respecva sede, além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

10.13. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da

consolidação respecva.

Habiliação scal, social e rabalhisa

10.14. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas

Físicas, conorme o caso;

10.15. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de

cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais

e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade

Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de 2014, do Secreário da

Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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10.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

10.17. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a

apresenação de cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.18. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Esadual ou Disrial relavo ao domicílio

ou sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo

conraual;

10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou sede do

ornecedor, relava à avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

10.20. Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos relacionados ao objeo conraual,

deverá comprovar al condição mediane a apresenação de declaração da Fazenda respecva do

seu domicílio ou sede, ou oura equivalene, na orma da lei.

10.21. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preenda auerir os

benecios do raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará

dispensado da prova de inscrição nos cadasros de conribuines esadual e municipal.

Qualicação Econômico-Financeira

10.22. cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do

ineressado, caso se rae de pessoa sica, desde que admida a sua parcipação na

liciação/conraação, ou de sociedade simples;

10.23. cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor;

10.24. balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações

conábeis do úlmo exercício social, já exigíveis e apresenados na orma da lei, comprovando,

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Correne (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),

obdos por meio da aplicação das seguines órmulas:

LG =

Avo Circulane + Realizável a Longo

Prazo

Passivo Circulane + Passivo Não

Circulane

SG =

Avo Toal

Passivo Circulane + Passivo Não

Circulane
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LC =
Avo Circulane

Passivo Circulane

10.25. Caso a empresa ineressada apresene resulado inerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC), será exigido para ns

de habiliação a apresenação de garana adicional de aé 5% do valor esmado da conraação,

conorme ar. 58, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

10.26. Os documenos reeridos acima limiar-se-ão ao úlmo exercício no caso de a pessoa

jurídica er sido consuída há menos de 2 (dois) anos;

10.27. Os documenos reeridos acima deverão ser exigidos com base no limie denido pela

Receia Federal do Brasil para ransmissão da Escriuração Conábil Digial - ECD ao Sped.

10.28. As empresas criadas no exercício nanceiro da liciação/conraação deverão aender a

odas as exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço

de aberura.

10.29. O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado mediane

declaração assinada por prossional habiliado da área conábil, apresenada pelo ornecedor.

Qualicação Técnica

10.30. Regisro ou inscrição da empresa na endade prossional compeene, em plena validade;

10.30.1 Sociedades empresárias esrangeiras aenderão à exigência por meio da apresenação, no

momeno da assinaura do conrao ou do aceie de insrumeno equivalene, da

soliciação de regisro perane a endade prossional compeene no Brasil.

10.31. Comprovação de apdão para o ornecimeno de bens similares, de complexidade

ecnológica e operacional equivalene ou superior à do objeo desa conraação, ou do

iem pernene, por meio da apresenação de cerdões ou aesados emidos por pessoas

jurídicas de direio público ou privado, ou pelo conselho prossional compeene, quando

or o caso.

10.31.1 Serão admidos, para ns de comprovação de quanavo mínimo exigido, a

apresenação e o somaório de dierenes aesados relavos a conraos execuados de

orma concomiane.

10.31.2 Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz ou da

lial do ornecedor.

10.31.3 O ornecedor disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da

legimidade dos aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do
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conrao que deu supore à conraação, endereço aual do Conraane e local em que oi

execuado o objeo Conraado, denre ouros documenos.

Disposições gerais sobre habiliação

10.32. Quando permida a parcipação de empresas esrangeiras que não uncionem no País, as

exigências de habiliação serão aendidas mediane documenos equivalenes, inicialmene

apresenados em radução livre.

10.33. Na hipóese de o ornecedor ser empresa esrangeira que não uncione no País, para

assinaura do conrao ou da aa de regisro de preços ou do aceie do insrumeno equivalene,

os documenos exigidos para a habiliação serão raduzidos por raduor juramenado no País e

aposlados nos ermos do disposo no Decreo nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de ouro

que venha a subsuí-lo, ou consularizados pelos respecvos consulados ou embaixadas.

10.34. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes, salvo

aqueles legalmene permidos.

10.35. Se o ornecedor or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se

o ornecedor or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo para

aesados de capacidade écnica, e no caso daqueles documenos que, pela própria naureza,

comprovadamene, orem emidos somene em nome da mariz.

10.36. Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de números de

documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a cenralização do

recolhimeno dessas conribuições.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O quanavo demandado corresponde à aquisição de 02 (dois) discos rígidos (HDD) de 10

TB, padrão NAS, desnados à implanação de solução de armazenameno com redundância (RAID

1) no servidor de backup do Colégio Naval. A denição do quanavo baseou-se na necessidade

de garanr a inegridade e a disponibilidade das inormações insucionais, bem como na

consolidação dos dados aualmene disribuídos em múlplos disposivos, considerando ainda

margem écnica para crescimeno do volume de dados. Para a ormação da memória de cálculo e

denição do valor esmado da conraação, oi realizada pesquisa de preços em síos elerônicos

de ornecedores especializados, a saber: perormancesoluons.com.br,

loja.winerinormaca.com.br e amazon.com.br, sendo coleado 01 (um) valor por ornecedor

para produos equivalenes que aendem às especicações écnicas exigidas. Com base nos

valores obdos, oi calculada a mediana como medida de endência cenral, represenando o

preço pracado no mercado. A parr da mediana apurada, oi esabelecido inervalo de

aceiabilidade de ±30%, com a nalidade de idencar valores compaveis com a realidade de

mercado. Na sequência, procedeu-se à consula ao sisema Comprasne do Governo Federal,

considerando conraações realizadas nos úlmos 12 (doze) meses para iem com CATMAT
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compavel, sendo desconsiderados os valores que se enconravam ora do inervalo denido, por

indicarem possível inexequibilidade ou disorção. Após a aplicação da meodologia descria,

obeve-se como valor de reerência a mediana de R$ 1.974,82 (mil novecenos e seena e quaro

reais e oiena e dois cenavos) por unidade. Dessa orma, o valor esmado da conraação é de

R$ 3.949,64 (rês mil novecenos e quarena e nove reais e sessena e quaro cenavos),

correspondene à aquisição de 02 (duas) unidades, em consonância com as direrizes da Insrução

Normava SEGES/ME nº 65/2021 e com os princípios da economicidade e razoabilidade.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União.

12.2. A conraação será aendida pela seguine doação:

V) Gestão/unidade: 0001

VI) Fonte de recursos: 1050000144

VII)Programa de trabalho: 174672

VIII) Elemento de despesa: 339030

IX) Plano interno: Z4C3SLA01B4

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As inormações condas nese Termo de Reerência não são classicadas como sigilosas,

exceo o cuso esmado da conraação, que possui caráer sigiloso aé o julgameno das

proposas.

Inegrane
Requisiane

THALES TEIXEIRA DE ALMEIDA
Primeiro-Tenene (T)

Encarregado do Cenro Local
de Tecnologia da Inormação

089.XXX.XXX-52

Inegrane
Técnico

GUSTAVO DOS SANTOS
FRANÇA

Segundo-Sargeno (MA)
Encarregado da Divisão de
Segurança da Inormação e

Guerra Cibernéca
113.XXX.XXX-70

Inegrane
Adminisratvo

ISABELA DE PAULA OLIVEIRA
Terceiro-Sargeno (PD)

Encarregada da Divisão de
Inraesruura
058.XXX,XXX-10
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Auoridade Máxima da Área de TIC

THALES TEIXEIRA DE ALMEIDA
Primeiro-Tenene (T)

Encarregado do Cenro Local de Tecnologia da Inormação

Angra dos Reis na daa da assinaura.

Aprovo,

WILLY DE SOUZA DELLÊ VIANNA
Capião de Mar e Guerra
Ordenador de Despesa
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